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R E L A T Ó R I O
EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:
1. Trata-se de recurso de apelação interposto pelo INSS contra sentença (fls. 96-100) proferida pelo Juízo da 2ª Vara da Comarca de Frutal/MG, da Justiça Estadual de Minas Gerais, que, no exercício da jurisdição federal, julgou procedente o pedido autoral concernente à concessão do benefício pensão por morte, requerida em favor de dois netos do instituidor.
2. Em suas razões recursais (fls. 102-106), a autarquia alegou a impossibilidade de concessão do benefício pensão por morte aos netos do instituidor, por falta de previsão legal, em razão das alterações levadas a efeito pela Medida Provisória nº 1.523/96, convertida na Lei nº 9.528/97. Requereu, subsidiariamente, a correção monetária através da TR.
3. Nas contrarrazões (fls. 109-114), a parte Autora alegou que restaram cumpridos os requisitos para concessão do benefício, batendo-se pela manutenção da sentença a quo.
4. O Ministério Público ofertou parecer (fls. 90-94) no qual se manifesta pela procedência do pedido de concessão por morte.

É o relatório.

V O T O
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:
A sentença recorrida foi proferida na vigência do novo CPC, instituído pela Lei nº 13.195, de 16 de março de 2015. A remessa necessária, portanto, não é cabível, posto que, na forma do art. 496, § 3º, I, não se aplica quando a condenação do ente público for inferior a 1000 salários mínimos, valor não atingível na liquidação da condenação ao pagamento de benefício previdenciário no valor de um salário mínimo mensal, com fato gerador ocorrido cerca de quatro meses antes da propositura da ação e com tutela antecipada concedida e implantada. Não merece, pois, reparo a sentença recorrida, quanto a esse aspecto.

É entendimento pacífico deste tribunal e do Superior Tribunal de Justiça, para a concessão do benefício de pensão por morte, se aplica a legislação vigente ao tempo do óbito do instituidor. Tempus regit actum, no caso presente, aplicar-se-á Lei 8.213 de 24 de julho de 1991. (AgRg no REsp 778.012/MG, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 20/10/2009, DJe 09/11/2009 e AC 2006.38.00.027290-4/MG, Rel. Desembargador Federal Francisco De Assis Betti, Segunda Turma, e-DJF1 p.225 de 29/10/2009). 

De acordo com o regramento contido na Lei nº. 8.213/91, a concessão da pensão por morte exige a satisfação cumulativa de dois requisitos. O primeiro diz respeito à qualidade de segurado do “de cujus”. O segundo concerne ao beneficiário, que deve comprovar a qualidade de dependente do segurado, conforme dispõe o art. 16 da Lei nº. 8.213/91.  É presumida a dependência econômica do cônjuge, companheiro (a), de filhos menores de 21 anos ou inválidos, nos termos do art. 16, I c/c §4°, da Lei nº. 8.213/91.     

No caso em tela, emerge dos autos que o benefício foi requerido pelos netos do instituidor, que, por conseguinte, detinha a guarda dos menores, conforme Termo de guarda e responsabilidade acostado (fl. 18). Ademais, a prova testemunhal colhida em audiência de instrução e julgamento (fls. 86-89) corrobora com a dependência econômica. Noutro giro, é incontroversa a qualidade de segurado do “de cujus”.

Quanto à possibilidade de concessão de pensão por morte em favor de menor sob guarda, foi definitivamente solucionada pelo C. Superior Tribunal de Justiça, que decidiu o Tema 732 de sua jurisprudência, no seguinte teor:

Tema 732 - STJ
Situação do tema: Acórdão publicado.
Questão submetida a julgamento: Discussão: concessão do benefício de pensão por morte a menor sob guarda.
Tese firmada: O menor sob guarda tem direito à concessão do benefício de pensão por morte do seu mantenedor, comprovada sua dependência econômica, nos termos do art. 33, § 3º do Estatuto da Criança e do Adolescente, ainda que o óbito do instituidor da pensão seja posterior à vigência da Medida Provisória 1.523/96, reeditada e convertida na Lei 9.528/97. Funda-se essa conclusão na qualidade de lei especial do Estatuto da Criança e do Adolescente (8.069/90), frente à legislação previdenciária.
Com isso, não remanesce qualquer dúvida sobre a procedência do pleito, devendo ser confirmada a sentença recorrida. 

Sobre a incidência dos juros de mora e correção monetária no período do nascimento do crédito até a expedição de requisitório, a Primeira Seção do STJ, julgou o REsp 1.492.221, que discutia a aplicabilidade do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/200, fixando a seguinte tese no tocante às condenações de natureza previdenciária impostas à Fazenda Pública:

As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009).
A TR foi declarada inconstitucional pelo STF e a modulação dos efeitos da decisão proferida no RE 870.947 (julgamento submetido ao regime da repercussão geral, com julgamento concluído em 20/9/17) fixou as seguintes teses, relativas ao Tema 810:

Tema
810 - Validade da correção monetária e dos juros moratórios incidentes sobre as condenações impostas à Fazenda Pública, conforme previstos no art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009.
Tese
I - O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09;
II - O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina.
A modulação do decisum, por seu turno, foi rejeitada pelo Plenário do egrégio STF, na conclusão do julgamento do tema.

O INPC do IBGE, como previsto no art. 41-A da Lei nº 8.213/1991, é o indexador que reflete a melhor atualização segundo os preceitos estabelecidos pelo STJ.

Os juros de mora deverão incidir no percentual de 1% ao mês, a partir da citação até 30/06/2009, reduzindo-os para 0,5% ao mês a partir de 01/07/2009, quando entrou em vigor a Lei nº. 11.960/2009, conforme Súmula n.º 204 do STJ e Manual de Cálculos da Justiça Federal, como corretamente assentado na sentença recorrida.

Ante o exposto, dou parcial provimento à apelação do INSS, apenas para determinar que os juros e a correção monetária sejam aplicados sobre as parcelas vencidas nos termos da fundamentação, mantendo, quanto ao mais, a sentença recorrida.

É como voto.
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